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Nota Técnica nº 20/2021 – GT/CORONAVÍRUS 

 

Ref.: IDEA nº 597.9.61506/2021 

 

Trata-se de consulta realizada pelo substituto da 6ª Promotoria de Justiça 

de Valença, na qual solicita orientações face a supostas irregularidades na aplicação 

da vacina contra a COVID-19 naquela municipalidade. 

A consulta fora formulada nos seguintes termos:  

Diante da breve explicação acima citada, acompanhada de cópia da 

respectiva Notícia de Fato, este Parquet solicita a Vossa Excelência 

respostas às seguintes indagações: 

a) Há orientação da Instituição quanto a qual Promotoria de Justiça 

compete oficiar no presente caso (a PJ com atribuições na área do 

patrimônio público e da moralidade administrativa e/ou a especializada 

na área da saúde pública)? Caso positiva a resposta, qual delas teria 

atribuições para atuar no presente caso e buscar a responsabilização na 

área da improbidade administrativa? 

b) As pessoas que foram vacinadas (relatadas no presente procedimento) 

encontravam-se nas listas de prioridades ou furaram fila da vacinação? 

Caso tenham furado a fila da vacinação, quais as responsabilizações 

decorrentes, de cunhos civil (improbidade administrativa incluída) e 

criminal, a cargo do Ministério Público do Estado da Bahia? 

Encaminhado originalmente para a Coordenadora da Secretaria Processual 

de Saúde, o expediente foi por esta remetido ao Centro de Apoio Operacional de 

Defesa da Saúde (CESAU), o qual, por sua vez, o direcionou para o Grupo de Trabalho 

para acompanhamento das ações de enfrentamento do coronavírus 

(GT/Coronavírus), em razão da matéria. 

É o relatório. 
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A princípio, no que diz respeito ao questionamento “a”, importa destacar 

que a este Grupo de Trabalho, considerando o rol de funções que lhe foram 

atribuídas, não cabe decidir a respeito dos limites das atribuições de Promotorias 

de Justiça, ainda que em abstrato e em sede de consulta. 

A fixação, modificação e exclusão de atribuições no âmbito interno do MPBA 

ocorrem somente após aprovação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

Justiça, mediante proposta da Procuradoria-Geral de Justiça, e qualquer conflito que 

surja sobre a matéria, positivo ou negativo, será dirimido pela PGJ, conforme 

exposto no art. 15, XI da Lei Complementar nº 11/96 c/c art. 10, X da Lei nº 

8.625/93. 

Note-se que, seja qual for o caso, em se tratando de atribuições, não há 

qualquer participação de Grupos de Trabalho, ou mesmo Centros de Apoio 

Operacional, nos procedimentos decisórios que lhes sejam correlatos. Mesmo que 

os dispositivos acima destacados, relativos aos conflitos de atribuição, não tratem 

tecnicamente da atividade de responder consultas sobre o tema, mas sim de dirimir 

tais divergências, ainda assim o pano de fundo da matéria jurídica questionada é 

sobre a temática da atribuição, o que escapa ao âmbito de atuação deste GT. 

Sobrevindo entendimentos dissonantes de diferentes órgãos ministeriais a 

respeito de suas respectivas atribuições para tratar da mesma matéria, o 

procedimento adequado é a suscitação de conflito de atribuição à Procuradoria-

Geral de Justiça, órgão sobre o qual, como dantes informado, incide o dever de 

decisão nestes casos. 

Nada obstante, a consulta in comento, embora não possa ser tecnicamente 

enquadrada como conflito de atribuições entre órgãos ministeriais, será remetida 

para a Procuradoria-Geral de Justiça para análise e deliberação. 

Caso entenda a PGJ que se trata de lacuna de atribuição que importa na 

fixação desta pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, a remessa 

a este pode ser também efetivada para esse desiderato.  
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De outra parte, caso se cuide de interpretação decorrente da fixação de 

atribuições pelo órgão especial, este pode ser também consultado a respeito. 

Lado outro, relativamente à primeira parte do item “b”, na qual o órgão de 

execução solicita que se esclareça se “as pessoas que foram vacinadas (relatadas no 

presente procedimento) encontravam-se nas listas de prioridades ou furaram fila da 

vacinação”, indica-se que esta fora alvo de análise pelo corpo técnico do Centro de 

Apoio Operacional de Defesa da Saúde (CESAU), o qual emitiu Orientação Técnica 

sobre o tema, anexa à presente Nota Técnica. 

Complementarmente, no que diz respeito à segunda parte do item “b”, na 

qual o Promotor de Justiça consulente questiona: “caso tenham furado a fila da 

vacinação, quais as responsabilizações decorrentes, de cunhos civil (improbidade 

administrativa incluída) e criminal, a cargo do Ministério Público do Estado da Bahia”, 

encaminha-se a Nota Técnica nº 03/2021 – GT/CORONAVÍRUS, que trata sobre o 

desrespeito à ordem de escalonamento definida para a aplicação da vacina contra a 

COVID-19 no Estado da Bahia, a fim de munir o órgão ministerial de informações 

para fundamentar sua atuação no caso concreto. 

Ressaltamos, ademais, que o GT/Coronavírus permanece à disposição dos 

órgãos de execução para o apoiamento se que se fizer necessário à atuação 

ministerial relativa ao enfrentamento da pandemia da COVID-19, dentro de seus 

limites de atribuição, e que as informações indicadas na presente Nota Técnica não 

guardam qualquer caráter vinculante, devendo ser utilizadas pelo douto Promotor 

de Justiça consulente no exercício da independência funcional que lhe é garantida. 

 

Salvador, 26 de março de 2021. 
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